PARECER Nº  692 , DE   2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1043, DE 2011


De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe tem por escopo dar denominação de “Dr. José Alberto Lopes da Costa” ao prédio da Delegacia de Investigações Gerais – DIG, da Polícia Civil do Estado de São Paulo, em Presidente Prudente.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 130a a 134a Sessões Ordinárias, de 1 a 10 de novembro de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.



Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Quanto à legalidade, o projeto atende às exigências constantes da Lei n.º 1.284, de 1977, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas, com alterações legislativas posteriores. 


Segundo informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, não há denominação patronímica para o prédio em questão, nem lei atribuindo o mesmo patronímico a qualquer outro próprio estadual.


Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1043, de 2011.

a)  Alex Manente – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/2/2012 

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
Carlos Cezar – Cauê Macris - Maria Lúcia Amary – João Antonio – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Alex Manente
